SUJEITO

A finalidade desta entrada néo ¢ a de fazer uma historia detalhada do conceito de
“sujeito”, mas antes proporcionar uma brevissima introducdo filosofica as varias
problematicas que Ihe estdo associadas. E preciso notar, no entanto, que este intento ndo
pode ser realizado sem se mencionar, ainda que de forma muito passageira, alguns dos
momentos seminais no que concerne a concepcdo do “sujeito” ao longo da histdria.

Em termos muito genéricos, a no¢do de “sujeito” refere-se ao “eu” ou ao que foi
também designado por “si mesmo” ou “si proprio” (0 inglés self). Normalmente,
localiza-se na tradicdo filos6fica moderna, isto €, cartesiana e pos-cartesiana, a
emergéncia historica da nocdo de sujeito. No entanto, j& é possivel encontrar no
pensamento antigo alguns antecedentes da nocéo. Desde logo, a nocao grega de psyche,
que literalmente comecou por significar “sopro vital” e progressivamente adquiriu o
significado de “principio vital que anima a matéria”. Este termo foi, mais tarde, vertido
para latim como anima, isto é, “alma”.

E com o advento da filosofia moderna, ou melhor, de René Descartes e da
filosofia cartesiana, que se pode dizer que a problematica do sujeito passa a ser o tema
central da filosofia, aquele no qual se joga a prépria problemética do fundamento dltimo
de todo o saber (filos6fico e cientifico). Assim, a partir de Descartes, passando pelo
periodo que se designou por ldealismo Alemdo, até chegar a fenomenologia, em
particular a de Husserl e de Sartre, o sujeito é o ponto a partir do qual se erigem 0s
diferentes edificios filosoficos.

Este paradigma das “filosofias do sujeito”, que dominou quase toda a filosofia
continental desde o século XVII, comeca a ser seriamente posto em causa ja no século
XX, ndo s6 em Wittgenstein, que marcou muita da chamada filosofia analitica, mas
também na propria filosofia continental, em particular no pensamento de Heidegger a

partir dos anos 30 e no quadro do pds-estruturalismo francés, a partir dos anos 60.

O sujeito como condicéo da relagdo a objectos

No quadro da filosofia moderna, o “sujeito” tende a ser considerado como

correlativo da nocdo de “objecto”. Normalmente toma-se o acto cognitivo como
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prototipo da relacdo entre sujeito e objecto, mas, como a fenomenologia mostrou, esta
relagdo — que é designada como “intencional” — esta presente em todo o tipo de actos
mentais, tais como o desejar, 0 imaginar, 0 querer, etc. Toda a relagdo consciente a
qualquer coisa, e por maioria de razdo aquela relagdo que designamos como cognicao,
pressupde um polo subjectivo. No sentido aqui em causa, 0 sujeito € a condi¢do nédo so
de todo o conhecimento, mas também de todo o tipo de relagdes “intencionais” a um
objecto. No entanto, quando falamos do sujeito nestes termos, ainda ndo dissemos nada
sobre 0 que seja a sua natureza. A pergunta que se segue €, portanto, em que consiste 0

sujeito do ponto de vista ontolégico.

O problema mente-corpo

Talvez a abordagem mais frequente quando se trata de saber qual a natureza do
sujeito consiste em perguntar se ele tem o estatuto de algo mental ou de algo corporal.
Veremos que este bindmio estd longe de esgotar todas as possibilidades de
determinacéo da esséncia do sujeito, no entanto pode ser util comegar por ele.

A partida, a ideia de que aquilo que eu sou é 0 meu cCOrpo e organismo parece
sugerir-se-nos naturalmente. Afinal, para além de cada um de nés se identificar com o
seu corpo, também sucede que com a morte do organismo o sujeito parece desaparecer.
Segundo esta perspectiva, 0 corpo seria, portanto, pelo menos uma condi¢do essencial
de haver um “eu”. Esta resposta, aparentemente natural, revela-se, no entanto,
problematica a varios niveis. Para comegar, ha o problema de saber com que parte se
pode identificar, ou em que partes do corpo se pode localizar o “eu”. Mesmo que se
localizasse 0 “eu” numa determinada localizagdo do meu corpo, por exemplo, numa
determinada seccdo do cérebro, poder-se-ia dizer que esta ndo se identifica inteiramente
com o eu, pois, na medida em que é uma localizacdo objectiva, falta-lhe precisamente a
consciéncia de ser um eu. Aqui, o problema ndo diz respeito a possibilidade de uma
parte do cérebro poder ser também sujeito. O problema é, antes, que ser um sujeito
implica uma perspectiva na primeira pessoa, precisamente uma consciéncia de si, e por
isso qualquer coisa do dominio “mental”. Por esse motivo, nunca poderemos encontrar
0 “eu” ao olhar para uma imagem do nosso cérebro, porque aquele é de certa forma
insito a nossa consciéncia e ndo a imagem como tal. Por exemplo, segundo Nagel

(1974), o carécter subjectivo da experiéncia faz que seja impossivel reduzi-la a
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propriedades fisicas. Também Chalmers (1996) defende que a consciéncia ndo é uma
propriedade redutivel a propriedades materiais. Este é igualmente o motivo pelo qual é
problematico que robds extremamente sofisticados possam ser considerados “sujeitos”.
Mesmo que exteriormente se comportassem como seres humanos, ndo se sentiriam
como seres humanos, isto €, como “cus”, pois faltar-lhes-ia a consciéncia de si.

Mas se o “eu” nao se pode reduzir ao corpo (pelo menos ndo ao corpo objectivo,
ao corpo que vemos e analisamos exteriormente), entdo o que é o eu? Serd qualquer
coisa com um tipo de existéncia diferente da do corpo? Em que sentido se pode dizer
que existe? Que tipo de existéncia é essa? Teremos de admitir uma existéncia nédo
material?

O facto do eu, pelo menos do ponto de vista fenomenol6gico, ndo se poder
reduzir ao corpo, a existéncia material, levou muitos filésofos a identificar o eu
exclusivamente com a mente, com um tipo de existéncia imaterial. Descartes (1992:
122-123) diz que o eu € essencialmente uma “coisa pensante” (res cogitans), isto €, uma
alma, uma mente, ou 0 que designariamos hoje por consciéncia. Para Descartes,
portanto, ndo sé a minha existéncia como “coisa pensante” € conhecida (e até mais bem
conhecida do que a existéncia de todas as outras coisas), como a sua natureza €
radicalmente diferente da de todas as coisas materiais, que se caracterizam pela
extenséo.

Passa-se, assim, da ideia de que o eu implica a consciéncia de si para a ideia de
que o eu é essencialmente consciéncia de si e, como tal, radicalmente diferente do
corpo. No entanto, esta passagem foi criticada logo na tradicdo moderna, nomeadamente
por Kant. Segundo Kant, do facto de ter de me pensar como sujeito légico ultimo de
todos 0s meus pensamentos ndo significa que eu exista, de facto, como uma
“substancia” imaterial. Na verdade, Kant também ndo nega que o sujeito possa ter essa
natureza. Aquilo que defende é que, em ultima analise, ndo podemos conhecer a
natureza Ultima do “eu” ou como ele é em si mesmo. O sujeito apenas é dado na medida
em que se afecta a si mesmo e, enquanto tal, é sempre mediado pelo tempo enquanto
forma do sentido interno.

Por outro lado, o facto de o si proprio implicar a consciéncia de si ndo significa
que esta exclua necessariamente o seu enraizamento no corpo. De facto, varios filosofos

puseram em causa 0 dualismo cartesiano. Por exemplo, para Espinosa corpo e mente
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sdo dois aspectos ou pontos de vista diferentes da mesma coisa (Espinosa 2020). Ja
Merleau-Ponty (1945: 408) diz que separamos 0 corpo do pensamento porque operamos
com um conceito empobrecido de corpo como extens&o.

O que quer que seja a consciéncia do ponto de vista ontologico, e apesar de a sua
ineréncia ao corpo ndo poder ser excluida a priori, 0 que é certo € que o fendmeno do

eu parece implicar ipso facto consciéncia de si.

Consciéncia, consciéncia de si e reflexao

Perante o disposto na seccéo anterior, a consciéncia de si parece ser condicéo de
haver qualquer coisa como um “eu”. Por exemplo, para Descartes, 0 “eu penso” ou
cogito pode ser, em ultima analise, identificado com a propria consciéncia de si. O “eu
penso” ndo é meramente o acto de pensar, como algo diferente dos actos de sentir e
imaginar, mas sim o proprio acto de ter consciéncia dos meus conteddos mentais, sejam
eles sentidos ou imaginados. Cada acto de sentir ou imaginar pressupde como tal uma
consciéncia de si. Ser um sujeito ndo implica apenas ter consciéncia de qualquer coisa,
mas também ter consciéncia de si proprio - ou seja, implica a reflexdo. Esta ideia de que
toda a consciéncia é ou implica uma consciéncia de si é absolutamente fundamental
para compreender todas as “filosofias do sujeito”.

Ndo se deve, no entanto, identificar imediatamente a subjectividade com a
reflexdo. Como os momentos em que reflicto sdo normalmente excepcionais, iSSo
significaria que durante grande parte da minha vida ndo teria consciéncia de mim e nio
seria, por conseguinte, um sujeito, um eu. De todo o modo, ha cambiantes na relacéo
entre subjectividade e reflexdo que permitem escapar a este problema. Por exemplo,
segundo Kant, o “eu penso tem de poder acompanhar todas as minhas representagdes”
(CRP B 131-B 132; trad. modificada), isto &, ainda que 0 “eu penso” ndo acompanhe
todas as minhas representagcdes em acto, ele tem de ser capaz de as pensar como suas,
caso contrario estas ndo seriam ‘“nada para mim” (ibidem). Traduzindo a linguagem de
Kant, isto significa que, de direito, uma vez que sou um sujeito, posso sempre
acrescentar um “eu penso” a cada um dos meus contetidos de que tenha consciéncia,
caso contrario ndo estaria consciente deles.

O paradigma cartesiano de identificacdo da subjectividade com a consciéncia de

si foi criticado de muitas formas. Logo no século XVIII, David Hume (2000: 165)
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escrevia que “quando perscrutava no mais intimo daquilo que chama o si proprio”
encontrava sempre alguma percepcdo, mas nunca o proprio si. Nietzsche (BM 17)
considerava que o maximo que se podia dizer da consciéncia é que esta “pensa” de
modo estritamente impessoal, sendo o sujeito apenas algo que é projectado como causa
dos pensamentos. Também Sartre, na Transcendéncia do ego, fala de uma consciéncia
impessoal para a qual 0 ego é um objecto tdo transcendente como qualquer outro.

A problemética da consciéncia de si envolvida em todos actos de consciéncia é
desenvolvida ainda mais por Sartre em O ser e 0 nada. Depois de, em a Transcendéncia
do ego, Sartre ter defendido uma concepcao impessoal de consciéncia, na sua obra-
mestra Sartre introduz a influente nocdo de consciéncia de si pré-reflexiva. Segundo
Sartre, toda a consciéncia como consciéncia de objecto (percepcdo, desejo, etc.) é
também originariamente consciéncia de si. Até este momento, Sartre estaria
simplesmente a repetir a ideia cartesiana de sujeito. SO que, acrescenta Sartre, a
consciéncia de um objecto exterior ndo implica uma consciéncia de si explicita,
reflexiva, em que a consciéncia se toma a si mesma como objecto, mas antes uma
consciéncia de si pré-reflexiva. Sartre grafa mesmo o “de” da consciéncia de si entre
parénteses para indicar que esta consciéncia de si ndo é uma consciéncia de objecto.
Quando estamos com sede, ndo pensamos explicitamente na nossa sede, a consciéncia
de sede envolve uma consciéncia pré-reflexiva de sede. Obviamente é possivel, a cada
momento, dirigir a minha atencdo para a sede, tal como estamos a fazer aqui, e
transformar assim a consciéncia pré-reflexiva numa consciéncia reflexiva.

A distincdo entre consciéncia de si pré-reflexiva e consciéncia de si reflexiva
tem também outra implicacdo muito importante. Ao contrério da consciéncia de si
reflexiva, a consciéncia de si pré-reflexiva é uma relacdo imediata, directa, intuitiva ou
pré-cognitiva de mim a mim, em que o si préprio ndo se objectifica, ndo € ainda objecto
para si proprio. A ideia de que o sujeito ndo é um objecto ou ndo tem 0 mesmo estatuto
que os objectos exteriores da consciéncia € absolutamente fundamental na filosofia pos-
kantiana, no pensamento romantico, no idealismo alemdo, em Schopenhauer e nas
chamadas filosofias existenciais. A consciéncia de si envolve, a partir de O ser e 0 nada
de Sartre, simultaneamente uma separacdo e uma identidade imediata e pré-reflexiva
entre o si-sujeito e o si-objecto, sendo que este ndo € dado verdadeiramente como um

objecto. Isto é facil de entender se se atentar no facto de que ndo é suficiente ter
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consciéncia do si como objecto, como quando olho a minha imagem num espelho.
Olhar-me ao espelho ndo partilha as caracteristicas peculiares da consciéncia de mim
porque me vejo ai, precisamente, como um objecto. Alias, este € o motivo pelo qual
seria possivel alguém ver a sua imagem no espelho e nao se reconhecer. Ja a identidade
envolvida na consciéncia de si parece ser imune ao erro, motivo pelo qual varios
filésofos como Descartes, Fichte ou Schopenhauer, entre outros, fizeram também da
consciéncia de si o fundamento de toda a filosofia e de todo o saber, por pensarem
encontrar nela uma evidéncia absoluta ou quase absoluta.® Inclusivamente, este é um
aspecto da consciéncia de si que é vastamente discutido na filosofia analitica sob o
nome de “immunity to error through misidentification”.

Outro problema associado a possibilidade da reflexdo consiste em saber como é
que o “eu” se pode tornar objecto para si mesmo, uma vez que €, antes de mais, uma
condicdo de todo o conhecimento ou cognicdo. E verdade que, como defende Sartre, o
“eu” pode tornar-se objecto para si mesmo atraves da reflexdo. No entanto, como vimos,
este conhecimento, para além de ser falivel, ndo capta adequadamente a relacéo
original, pré-reflexiva, de si a si. A impossibilidade de o sujeito se captar a si mesmo,
dado que esté pressuposto em toda a relacdo a objectos, remonta a Kant. Segundo Kant,
todas as tentativas de o sujeito transcendental (o “eu penso”) se conhecer a si mesmo ja
sempre o pressupdem (CRP B 404/A 345). Também Schopenhauer (1972: 140-141)
defende que o sujeito ndo se conhece a si mesmo como sujeito cognoscente, referindo
para isso a analogia, que se encontra na filosofia vedanta, entre o sujeito e o olho, que €
0 6rgdo da visdo mas que, como tal, nfo se pode ver a si mesmo.? No Tractatus (TLP
5.62-5.641), Wittgenstein compara 0 sujeito aos limites do campo visual para, desse
modo, exprimir também a ideia de que o sujeito ndo se pode encontrar no interior do
dominio da representacdo, mas coincide de certa forma com a prépria forma do meu

ponto de vista.

Unidade da consciéncia, identidade pessoal e a pluralidade do si proprio

! Nietzsche, no entanto, critica veementemente esta crenca nas “evidéncias imediatas”, sobretudo a que
diz respeito ao “eu” (BM 16).
2 0 olho vé-se a si mesmo no espelho, mas ai ndo se vé na sua fungéo de olho, precisamente como aquilo
que V&, mas apenas uma imagem de si mesmo, isto é, como um objecto.
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No que diz respeito a fenomenologia da subjectividade, isto é, a descricdo das
propriedades essenciais através das quais ela nos aparece, hd um aspecto ainda ndo
referido que é igualmente essencial para compreender a probleméatica moderna.

No quadro da filosofia pds-cartesiana, a nocdo de sujeito ndo estd associada
apenas a problematica da consciéncia de si, mas também a problematica da unidade da
consciéncia. A consciéncia, pelo menos a que ndo é patoldgica, caracteriza-se por ser
uma unidade da multiplicidade, ndo apenas sincrénica (das varias componentes da
minha percep¢do actual), mas também diacronica (isto é, dos varios momentos da
sucessdo temporal). Na filosofia moderna acentuou-se a ideia de que o que unifica a
consciéncia, o que lhe da unidade, é o facto de ser a consciéncia de um sujeito, isto &,
uma consciéncia de si. Por outras palavras, o sujeito foi tomado como aquilo que unifica
ou da unidade a todas as minhas representacfes, a todos 0s meus contedos mentais,
constituindo o centro de todas as operacdes mentais. De facto, a multiplicidade de
“coisas” de que temos consciéncia e os “actos” que lhes estdo dirigidos ndo
correspondem a uma mera adicdo. A consciéncia de “A e B” ndo se forma pelo
acrescento da consciéncia de A a consciéncia de B; a consciéncia de A e B implica uma
unidade da multiplicidade que nao é redutivel a soma das suas partes (CRP B 133ss.).

O problema da unidade da consciéncia também ficou associado ao problema da
“identidade pessoal”, ou seja, a questdo do que é que faz de mim a mesma pessoa ao
longo do tempo. Este problema remonta, pelo menos na sua versdo moderna, ao filésofo
inglés John Locke. Locke acaba por identificar a identidade pessoal com a consciéncia
de si (Locke 1999: 438ss.). Este argumento foi, no entanto, bastante criticado. Desde
logo, poder-se-ia perguntar se um feto, um bebé ou alguém que sofresse de amnésia
profunda ndo sdo a mesma pessoa ao longo da sua vida. Se respondéssemos segundo a
nossa inclinacdo natural, isto €, afirmativamente, teriamos de abandonar a ideia de que a
consciéncia constitui o si préoprio, a pessoa, o nucleo do ser humano, e recorrer a outro
critério de identificacdo da ipseidade, do self.

Uma das razdes pelas quais o critério de Locke para a identidade pessoal parece
ser insuficiente é que esta, apesar de relacionada com a unidade da consciéncia, nao é
estritamente idéntica a ela. E verdade que ndo ha identidade pessoal sem unidade da
consciéncia e, por isso, pode-se dizer que esta € um pressuposto da primeira. No

entanto, isto ndo impede que a identidade pessoal inclua mais do que a unidade da
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consciéncia — por exemplo, critérios de natureza fisica ou bioldgica®. A unidade da
consciéncia é quebrada temporariamente sempre que adormecemos ou desmaiamos e
pode ser totalmente rompida em casos de amnésia profunda, mas isso ndo impede que
eu continue a ser a mesma pessoa de vigilia em vigilia ou até nos casos em que nao me
consigo recordar da minha identidade passada.

Tal como Locke, Kant parece também estabelecer uma relacdo intima entre a
consciéncia de si, a nossa capacidade de reflectir e a unidade da consciéncia. No
entanto, talvez a capacidade de reflexdo, o “entendimento” em sentido kantiano, seja
uma condicdo demasiado forte para haver “unidade da consciéncia”. Esta condi¢ao nédo
permitiria, por exemplo, atribuir unidade da consciéncia a todos os seres, como bebés e
animais, que ndo aparentem possuir a faculdade reflexiva. Por essa raz&o, a nogao
sartriana de consciéncia de si pré-reflexiva talvez seja uma condi¢cdo mais apropriada da
unidade da consciéncia, uma vez que a natureza do si é considerada, nesse modelo,
como independente da reflexdo ou sequer da sua possibilidade. E até mesmo possivel
ver 0 proprio corpo vivido na primeira pessoa como oferecendo a experiéncia de uma
consciéncia que é ainda pré-reflexiva, pré-judicativa, como faz Merleau-Ponty (1945).

Por ultimo, pode-se pdr em causa o proprio modelo da identidade pessoal. Por
exemplo, para Nietzsche, a unidade da consciéncia é um sintoma e um signo de uma
constelacdo de pulsbes, na sua grande medida inconscientes, que constituiram o nosso si
préprio. Este caracterizar-se-ia, por isso, pela pluralidade e ndo pela identidade ou pela
unidade. Na verdade, 0 modelo de um si mdltiplo, em que as partes se encontram em
tensdo reciproca, ja é, de certa forma, indiciado na ideia da triparticdo da alma,
apresentada na Republica de Platdo (Rep 435e e ss.) e é mais tarde desenvolvido nédo so6
por Nietzsche, mas também por Freud, através da particdo do aparato psiquico em ego,
super-ego e id (Freud 2000).

A critica a concepcgéao cartesiana de si proprio: o si préprio como forca, vontade,

cuidado e desejo

Na segunda secgéo e subsequentes, expusemos um modelo de compreensdo do si

proprio que assenta em dois pressupostos: que o si proprio € sujeito, isto €, consciéncia,

¥ Sobre diferentes tipos de critério de identidade pessoal, v. Shoemaker (2013).
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ou melhor ainda, consciéncia de si, e que esta, por sua vez, tem uma natureza cognitiva.
Ora, estes dois pressupostos podem ser postos em causa, fazendo com que outras
compreensdes do si proprio e da natureza da subjectividade possam advir dai.

Consoante ja mencionado, é possivel tomar a consciéncia, a parte que
identificamos com o sujeito ou com 0 ego, 0 eu, COMO apenas uma pequena parte de um
aparato mental mais vasto cuja natureza nio consiste na consciéncia. E isto que Freud
(1941) faz, por exemplo. Por outro lado, é possivel, localizar o si proprio no corpo ou
no organismo e considerar a consciéncia como um elemento secundario do nosso ser.
Isto acontece, desde logo, numa tradicao filosofica cujo comeco pode ser localizado em
Schopenhauer e toma a forma de suspeita relativamente ao modelo do sujeito racional e
transparente para si proprio. O si préoprio € o organismo entendido como vontade, isto é,
como um impeto cego para a sua autoconservacdo que precede toda a consciéncia e
racionalidade. Estas, por sua vez, bem como o sujeito como tal, sdo apenas uma
“excrescéncia” do organismo e, tal como a cognig¢@ao, sa0 um instrumento ao servico da
“vontade” de sobrevivéncia e procriagdo. A subjectividade e a consciéncia teriam,
assim, uma natureza ou vocacao essencialmente pratica.

Esta desconstrucdo da consciéncia continua com a filosofia de Nietzsche. Para
Nietzsche, a consciéncia — ou, como o filésofo também a designa, a “pequena razdo”
(Za 1, Dos desprezadores do corpo) — é apenas um sintoma e um signo de uma
pluralidade de pulsdes, em gque cada uma quer ganhar dominio e submeter as outras ao
seu jugo. Mais importante do que isso, apesar de cada uma destas pulsdes constituir um
determinado centro, um ponto de vista a partir do qual a realidade é perspectivada, ndo
sO estas pulsdes sdo inconscientes como a sua “logica” ndo € racional. Pelo contrério, a
racionalidade e a consciéncia sdo ja& um determinado produto do conflito entre as
diferentes “vontades de poder” das pulsdes.

Por fim, Heidegger (2002) também critica a nogdo tradicional, cartesiana, de
consciéncia e consciéncia de si, entendida como “substrato” de actos mentais. Apesar de
renunciar a nogdo de consciéncia, o projecto de Ser e tempo pode ser lido como uma
forma de apresentar uma versdo radicalmente diferente do problema do si proprio.
Heidegger ndo usa sequer o termo “sujeito”, mas sim Dasein para se referir ao tipo de
ente que o “sujeito” é. Ao longo de Ser e tempo, o0 modo de ser do Dasein é

caracterizado como “existéncia”, por contraposi¢do aos entes que se encontram perante
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nos, mas também como ser-no-mundo, que no curso de Ser e tempo se revela mais
propriamente como sendo cuidado (Sorge). Entre outras coisas, ser cuidado significa
existir como um projecto de si mesmo, isto &, por mor da sua prépria possibilidade.

Por outro lado, por em causa o caracter primordialmente cognitivo do sujeito ndo
tem de implicar necessariamente uma critica e desvalorizacdo da consciéncia. Noutra
linha, Fichte mostra que a consciéncia de si equivale & consciéncia da vontade; que esta
tem, por isso, uma natureza essencialmente pratica. Também em Sartre, a consciéncia
de si ndo é cognitiva. Para Sartre, a consciéncia de si pré-reflexiva implica
simultaneamente uma separacdo ou uma fissura no coracgéo do si, que, por sua vez, gera
uma tensdo interior a prépria consciéncia pré-reflexiva para o si se constituir como uma
identidade — tensdo que, segundo Sartre, permanece necessariamente frustrada, mas que

esta na raiz de todo o desejo humano.

O eu como agente, livre arbitrio e responsabilidade

O sujeito ndo tem de ser visto como tendo uma natureza cognitiva, podendo
também ser considerado do ponto de vista da ac¢do, isto €, do ponto de vista “pratico”.
Alias, varios filosofos defenderam que a natureza do sujeito é essencialmente pratica e
ndo tedrica.

Do ponto de vista pratico, o sujeito ndo é apenas um centro que unifica “todas as
minhas representagdes”, mas também o centro unificador de todas as minhas accdes e
aquilo que as torna precisamente “minhas”. Desta forma, ser um sujeito pratico esta
intimamente associado ao sentimento de ser responsavel pelas minhas ac¢des. Falamos
de um “sentimento” porque, na verdade, 0 seu estatuto é meramente fenomenolégico;
ndo hd nenhuma garantia de que haja uma realidade que lhe corresponda. Ndo héa
nenhuma incompatibilidade a priori entre sentirmo-nos responsaveis pelas nossas
accOes quando agimos e a nossa acgao ser totalmente determinada por causas que nos
sdo alheias. Apesar disso, ser um sujeito em sentido pratico, como pélo ultimo que esta
na raiz de todas as minhas acgdes, também estd associado ao que se convencionou
chamar a liberdade da vontade ou livre-arbitrio, isto é, a capacidade de escolher entre
varios cursos de accéo possiveis. O livre-arbitrio e a responsabilidade implicam também

a nocao de imputabilidade. Atribui-se ao sujeito a capacidade de iniciar ac¢les e de ser
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responsavel por elas, e assim ele cai também sob a alcada néo s6 de juizos morais, mas
também de responsabilidade juridica.

Conceitos como os de responsabilidade, livre arbitrio e imputabilidade, no
entanto, s6 fazem sentido dada uma determinada concep¢do de sujeito como
caracterizado pela consciéncia de si, pela autotransparéncia e pela racionalidade. Por
exemplo, a tese de que o0 agente pode seguir motivagdes inconscientes levanta
problemas relativamente aqueles conceitos e ainda mais a tese radical de que o “eu” se
pode reduzir a um corpo cuja actividade s6 pode ser considerada em termos “materiais”.

Outro problema classico associado ao “sujeito pratico”, por um lado, ¢ aos temas
da responsabilidade e do livre-arbitrio, por outro, € o problema de saber como é possivel
a chamada causalidade psico-fisica — isto é, o facto de representacGes mentais causarem

determinados acontecimentos do dominio fisico.

Autenticidade, autocriacéo e narrativa

O tema da relagdo entre o0 agente e a ac¢do esta, por sua vez, ligado a outro tema
muito importante no quadro da reflexdo sobre o “sujeito”, o da chamada
“autenticidade”. A autenticidade é precisamente a relacdo entre o agir e o ser em virtude
da qual o primeiro exprime plenamente o Gltimo (o meu “si proprio”). Ser auténtico
significa, em Ultima analise, ser-se si proprio. A autenticidade tem mesmo, em alguns
autores, o estatuto de um “ideal ético”.

A ideia de autenticidade tem o seu qué de paradoxal uma vez que implica que o
si proprio pode ser ou ndo si proprio. Na medida em que o sujeito é um ser que, de certa
forma, se autodetermina, que “faz” ou “realiza” o seu proprio ser, pode-se sempre
questionar se ele realiza a sua verdadeira “esséncia” ou ndo. Esta ideia j& estd implicada
na problematica antiga, que se pode encontrar, por exemplo, em Platdo e Aristételes, de
encontrar a actividade que seria “propria” do ser humano e cuja realizagcdo o tornaria
“excelente”. Por outro lado, numa abordagem existencialista ao tema da autenticidade,
caso se tome, tal como Sartre, o sujeito como um “nada” ou como néo tendo esséncia, a
“inautenticidade”, que Sartre designa como “ma-fé”, consistiria em o sujeito se tomar
como existindo ao modo de uma coisa. Ja para Heidegger, antes de Sartre, 0 modo de
ser do “ser humano”, que ele designa como Dasein, distingue-se radicalmente do modo

de ser das outras coisas, na medida em que o primeiro se define por ser a sua
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possibilidade. No entanto, segundo Heidegger, apenas a possibilidade da minha morte é
propriamente minha e é na sua antecipacdo que a minha existéncia se torna auténtica.
De outro modo, estarei alheado de mim e absorvido em possibilidades mundanas.

Uma variante deste ideal da autenticidade ¢ o da “auto-cria¢ao”, introduzido por
Nietzsche. A ideia de “auto-criagdo” parece inevitavel a partir do momento em que se
abandona uma concepc¢éo substancialista do si proprio. Se o “si proprio” ndo é nada, se
0 “si proprio” tem de ser construido, entdo o si proprio tem de se “criar a si mesmo”’, ouU
seja, tem de dar uma forma, uma unidade coerente ao “caos” dos instintos, dos
impulsos, etc.

Ainda neste quadro, outra concep¢do muito em voga € a de si proprio como
narrativa (Ricoeur 1990). Nesta concepg¢do, 0 si préprio consistiria na narrativa que
construimos acerca de nds proprios ou na nossa historia de vida. Por essa razdo, 0s
animais ndo seriam propriamente “si proprios” por ndo possuirem uma identidade
narrativa. A concepcao do si proprio como narrativa também pode aparecer associada a
um certo “ficcionalismo”, na medida em que todas as narrativas, mesmo quando
baseadas em factos, tém normalmente um cariz subjectivo, interpretativo e revisivel, e
os mesmos “factos” sdo ambiguos, isto é, podem ser “contados” de tantas maneiras
diferentes quantas as pessoas que 0s narram. Esta circunstancia mostra bem que, ainda
que possa jogar algum papel na identificacdo de um determinado si, dificilmente a

narrativa pode ser o Unico e mais basico critério de identificacdo de quem se é.

A dimensao social da subjectividade
Um outro aspecto da nogdo de “si proprio” € o que diz respeito a dimensdo
social da nocdo de sujeito. Até agora falamos do “sujeito” como se a natureza deste
fosse completamente independente do facto de haver outros sujeitos e de estes
desempenharem um papel muito importante na constituicdo da nossa propria identidade.
H& também uma razdo profunda para isso na historia da filosofia. Como a filosofia
medieval cristd, na esteira do platonismo, concebia o essencial do ser humano, o seu si
préprio, como residindo na alma racional, separada do corpo, o seu caracter social foi
também deixado em segundo plano. Esta tendéncia acentuou-se ainda mais na filosofia
moderna poés-cartesiana, dada a sua énfase na consciéncia de si como cerne da
subjectividade e da ipseidade. Ora, neste aspecto, pensadores como Hegel (com um
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antecedente importante em Fichte) foram bastante importantes por introduzirem, na
discussdo filosofica, a problematica daquilo que se veio a chamar a intersubjectividade.
A intersubjectividade diz precisamente respeito a problematica da relagdo entre
diferentes sujeitos. Defender que a intersubjectividade é essencial a subjectividade é o
mesmo que defender que a minha identidade depende, de algum modo, da identidade
dos outros. Por exemplo, Hegel pde em evidéncia que a consciéncia de si como tal
implica a consciéncia do outro sob a forma do reconhecimento mutuo. Também na
fenomenologia, a problematica da intersubjectividade conheceu desenvolvimentos
teodricos consideraveis. Sartre, Merleau-Ponty e em certa medida até Husserl defendem,
ainda que de formas diferentes, o carécter intrinsecamente social da subjectividade.
Também Heidegger pensa que o si proprio ndo é, a partida e a maior partes das vezes, si
préprio, antes é inauténtico, por as suas possibilidades em que vive serem “andénimas”
ou serem as possibilidades de “toda a gente e ninguém” (i.e., do que ele chama o si
proprio impessoal — das Man-selbst). Noutra linha, filosofos como Nietzsche ou o
segundo Wittgenstein, por exemplo, defendem que a nogao de “eu” tem como condigdo
de possibilidade a aquisicdo da linguagem e as suas estruturas e defendem, por essa via,

também o caracter intrinsecamente social do “si proprio”.

O sujeito como iluséo?

Por fim, alguns filésofos ocidentais defenderam também que o sujeito ou o “eu”
é uma ilusdo. Esta ideia encontra ecos e raizes no budismo, onde a ideia do caracter
ilusério do sujeito aparece associada também a ideias de caracter moral. A cren¢a na
existéncia do sujeito seria, de acordo com esta concepcdo, fonte de sofrimento. No
entanto, apesar de a ideia de que o sujeito é uma ilusdo ser recorrente na historia da
filosofia ocidental, estd longe de constituir uma linha consistente, sendo os motivos
pelos quais foi defendida bastante diversos. Como vimos, entre 0os modernos, David
Hume assumiu uma posicdo ceptica relativamente ao sujeito. Hume nédo rejeita
categoricamente a nogdo, antes admite que ndo encontra nenhuma justificacdo teorica
para ela. Denotando ja influéncias do pensamento oriental, Schopenhauer pode também
ser lido como defendendo o caracter ilusério do sujeito, embora no seu caso isso tanto
possa significar uma negacao de que haja um si proprio individual como, numa versédo

mais moderada, o caracter secundario da subjectividade entendida como consciéncia,

© DICIONARIO DE FILOSOFIA MORAL E POLITICA 13
22 SERIE - 2020

INSTITUTO DE FILOSOFIA DA NOVA
UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA
DOI: https://doi.org/10.34619/7nyy-5q47



em comparagdo com 0 nosso “verdadeiro” si proprio (posi¢do em que ¢ seguido por
Nietzsche e Freud).

Mais recentemente, fildsofos como Dennett (1991) e Metzinger (2003)
defendem o caréacter ficcional da consciéncia e do “eu”. Em parte, esta rejeicdo deriva
de se conceder primazia a ciéncia na determinacéo do que existe ou ndo. Como segundo
alguns destes fil6sofos, 0 “eu” é dispensavel no discurso cientifico, ndo tem também

nenhuma fungéo ou sentido e pode ser descartado.*
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